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BALAIA GEST — GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS
TURÍSTICOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 62 336/860206; identificação de pessoa colectiva
n.º 505615113; inscrições n.os 16 e 17; números e data das apre-
sentações: 45 e 46/20020627.

Certifico que foi registado o seguinte:
Nomeação do conselho de administração para o quadriénio de 2000-

-2003, por deliberação de 3 de Abril de 2002.
Presidente — Júlia Margarida Brito Gomes, Apartamentos da Ba-

laia Albufeira; vogais — Francisco Manuel Fernandes Neto, Olhos de
Água, Albufeira, José Carlos Loureiro Coimbra, Apartamentos da
Balaia, Albufeira.

Mais certifica:
Reforço de capital, redenominação e alteração do contrato, quanto

ao n.º 1 do artigo 3.º
Reforço: 5 024 100$, realizado em dinheiro pelos accionistas.
Teor do artigo alterado:

ARTIGO 3.º
1 — O capital social é de cinquenta mil euros, integralmente rea-

lizado, em dinheiro e demais valores constantes da escrituração da
sociedade, e acha-se dividido em dez mil acções no valor nominal de
cinco euros cada uma.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

 21 de Janeiro de 2004. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
1000249518

ABREU & ALMEIDA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 29 253/600823; identificação de pessoa colectiva
n.º 500007004; inscrição n.º 4; número e data da apresentação: 30/
050308.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço de capital, redenominação e alteração do contrato, quanto

aos artigos 3.º e 7.º
Reforço: 1 564 820$, realizado em dinheiro e subscrito quanto a

1 544 772$, por Antero Manuel da Costa Sousa e quanto a 20 048$,
por Mabilta Rodrigues Cardoso da Costa, estes dois admitidos como
sócios.

Gerentes designados, em 26 de Abril de 2001: os sócios António
Afonso Gonçalves de Almeida e Antero Manuel da Costa Sousa.

Teor dos artigos alterados:
3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de dez mil
euros e corresponde à soma de quatro quotas, uma quota de mil sete-
centos e noventa e cinco euros e sessenta e sete cêntimos, perten-
cente ao sócio António Afonso Gonçalves de Almeida, uma quota de
trezentos e noventa e nove euros e quatro cêntimos, pertencente à
sócia Maria Isabel da Silva Cardoso de Almeida, uma quota de sete
mil setecentos e cinco euros e vinte e nove cêntimos, pertencente ao
sócio Antero Manuel da Costa Sousa e uma quota de cem euros, per-
tencente à sócia Mabilia Rodrigues Cardoso da Costa.

7.º
A gerência da sociedade e sua representação, em juízo e fora dele,

activa e passivamente, será exercida pelos gerentes eleitos em assem-
bleia geral, sócios ou não, e com ou sem remuneração conforme a
mesma deliberar, vinculando-se a sociedade em todos os seus actos e
contratos com a assinatura de um gerente.

§ 1.º Ficam, desde já, nomeados gerentes os sócios António Afonso
Gonçalves de Almeida e Antero Manuel da Costa Sousa.

§ 2.º Em caso algum a gerência poderá vincular a sociedade em
actos estranhos aos negócios sociais, designadamente, em letras de
favor, fianças e abonações.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

22 de Novembro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João

Ruano. 2010577663

DOCA DO BRASIL, INVESTIMENTOS HOTELEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 115/010528; identificação de pessoa colectiva
n.º 505446740; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 6;
números e data das apresentações: 28 e 29/040310.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração do contrato, quanto aos artigos 5.º, 11.º e 12.º
Teor dos artigos alterados:

ARTIGO 5.º

O capital social é de cem mil euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de quatro quotas iguais
de vinte e cinco mil euros cada, pertencendo uma a cada um dos só-
cios, Adalberto Fontes de Carvalho, António Dias da Silva, Avelino
da Glória Sousa e Fernando António Santos de Sousa Aleixo.

ARTIGO 11.º

As assembleias gerais, sempre que a lei não exija outras formalida-
des, serão convocadas por meio de cartas registadas dirigidas aos só-
cios com, pelo menos, quinze dias de antecedência.

ARTIGO 12.º

A sociedade poderá amortizar quotas, nos seguintes casos:
d) Por partilha judicial ou extrajudicial, quando a quota não for

adjudicada ao seu titular.

Mais certifica:
Cessação das funções do gerente Luis Fernando Dias da Costa, por

renúncia em 2 de Fevereiro de 2004.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2005438502

EUROFRUTAS — SOCIEDADE DE FRUTAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 61 582/850924; identificação de pessoa colectiva
n.º 501561579; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 7 e inscrições
n.os 8 e 9; números e data das apresentações: 02, 03 e of./20011004.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço de capital e alteração do contrato quanto aos artigos 3.º,

5.º, 9.º, 10.º e 12.º, aditamento dum novo artigo 6.º, passando os
actuais artigos 6.º a 24 a serem os artigos 7.º a 25.º

Reforço: 200 000 000$ realizado em dinheiro, mediante a emissão
de 200 000 novas acções com o valor nominal de 1000$ cada uma.

Capital: 300 000 000$00, representado por 300 000 acções no-
minativas, com o valor nominal de 1000$ cada uma.

Forma de obrigar:
a) Com a assinatura conjunta de todos os membros do conselho de

administração;
b) Com a assinatura do administrador delegado.
Teor dos artigos alterados:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de trezentos milhões
de escudos, representado por trezentas mil acções do valor nominal
de mil escudos cada uma.

ARTIGO 5.º

1 — As acções são nominativas.
2 — Haverá títulos representativos de 1, 10, 50, 100, 500 e 1000

acções.
3 — Os títulos definitivos ou provisórios representativos das ac-

ções têm a assinatura de dois administradores, uma das quais pode ser
aposta por chancela.

4 — Salvo se de outro modo for deliberado pelo conselho de admi-
nistração, as despesas da concentração, divisão ou substituição de acções
ou títulos, são da exclusiva responsabilidade, dos respectivos titulares.
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ARTIGO 6.º

1 — A transmissão de acções fica sujeita ao consentimento da socie-
dade.

2 — O pedido de autorização deve ser feito pelo accionista por
meio de carta registada com aviso de recepção dirigida ao conselho
de administração da qual constem os elementos essenciais da transac-
ção.

3 — A sociedade deve pronunciar-se sobre o pedido de consenti-
mento no prazo máximo de 60 dias a contar da data da sua apresen-
tação.

4 — Se a sociedade não se pronunciar no prazo identificado no
número anterior, a transmissão das acções objecto do pedido é livre.

5 — Em caso de recusa do consentimento, sociedade. deverá fazer
adquirir as acções pelos restantes accionistas na proporção das res-
pectivas participações no capital social, nos mesmos termos e condi-
ções para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de aquisi-
ção a título gratuito ou provando a sociedade que naquele negócio
houve simulação do preço, a aquisição far-se-á pelo valor real nos
termos do artigo 105.º, n.º 2 do Código das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.º (anterior ARTIGO 9.º)

1 — A assembleia geral é constituída pelos accionistas com direito
a voto, correspondendo um voto a cada acção.

2 — Nela têm que estar presentes os membros da mesa da assem-
bleia geral, do conselho de administração, do conselho fiscal e na
assembleia anual os revisores oficiais de contas que tenham examina-
do as contas.

ARTIGO 11.º (anterior ARTIGO 10.º)

1 — A assembleia geral reunirá uma vez no ano, até 31 de Março
na sede da sociedade, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigos 376.º do Código das Sociedades Comerciais, e ainda sempre
que o conselho de administração e o conselho fiscal entenderem con-
veniente ou quando o requeiram um ou mais accionistas que possuam
acções correspondentes, pelo menos, a 5 % do capital social.

2 — As assembleias gerais são convocadas por carta registada ex-
pedida com pelo menos 21 dias de antecedência sobre a data da rea-
lização da assembleia geral.

ARTIGO 13.º (anterior ARTIGO 12.º)

1 — Dependem da deliberação da assembleia geral todos os actos
que em conformidade com a lei e com os estatutos, são da sua com-
petência.

2 — As deliberações de alteração do contrato de sociedade, fusão,
cisão, transformação ou outros assuntos para os quais a lei exija maioria
qualificada, devem ser tomadas por maioria de dois terços dos votos
emitidos.

3 — Pode o conselho de administração delegar num ou mais admi-
nistradores ou numa comissão executiva constituída por um número
impar de administradores a gestão corrente da sociedade fixando os
limites da delegação e a composição e o modo de funcionamento da
comissão.

4 — As deliberações do conselho são tomadas por unanimidade dos
administradores presentes ou representados.

ARTIGO 14.º

É da competência da assembleia geral a designação do presidente
do conselho de administração.

ARTIGO 16.º (anterior ARTIGO 15.º)

A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta de todos os membros do conselho de

administração;
b) Pela assinatura dois administradores delegados dentro dos limi-

tes da respectiva delegação;
c) Pela assinatura de um procurador dentro dos limites do respec-

tivo mandato.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva:

Mais certifica:
Cessação de funções dos membros do conselho fiscal, Carlos Vieira

Alves e Manuel de Freitas Cabral, por renúncia em 2 de Abril de 2001.

Mais certifica:
Alteração do contrato quanto aos artigos 3.º, 5.º, 6.º, 10.º, 11.º,

13.º, 14.º e 16.º
Passando a reger-se pelos seguintes estatutos:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a denominação de EUROFRUTAS — So-
ciedade de Frutas, S. A.

2 — A sociedade tem a sua sede na Urbanização da Matinha, Rua
2 Armazém A-2, freguesia de Marvila, concelho de Lisboa, e a sua
duração é por tempo indeterminado.

3 — A mudança de sede dentro do mesmo concelho ou para con-
celho limítrofe pode ser realizada por deliberação do conselho de
administração.

4 — Também por deliberação do conselho de administração a socie-
dade poderá criar filiais, delegações, agências ou qualquer outra espé-
cie de representação social, onde for julgado conveniente.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem por objecto o comércio por grosso e a reta-
lho, transformação, importação e exportação de frutas, produtos ali-
mentares e agrícolas.

2 — A sociedade pode, mediante deliberação do conselho de admi-
nistração tomar participações em qualquer outra sociedade, consti-
tuída ou a constituir, ainda que com objecto diferente do seu, em agru-
pamentos complementares de empresas e em sociedades reguladas por
leis especiais.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de tre-
zentos milhões de escudos, representado por trezentas mil acções do
valor nominal de mil escudos cada.

2 — Poderão ser exigíveis aos sócios prestações acessórias de ca-
pital até 3 000 000 000$ nos termos e condições fixados em assem-
bleia geral.

ARTIGO 4.º

No caso de aumento de capital terão preferência, na subscrição das
novas acções, os titulares de acções de emissões anteriores, na pro-
porção das que ao tempo possuírem ou naquela que a assembleia geral
determinar.

ARTIGO 5.º

1 — As acções são nominativas.
2 — Haverá títulos representativos de 1, 10, 50, 100, 500 e 1000

acções.
3 — Os títulos definitivos ou provisórios representativos da acções

têm a assinatura de dois administradores, uma das quais pode ser aposta
por chancela.

4 — Salvo se de outro modo for deliberado pelo conselho de admi-
nistração, as despesas da concentração, divisão ou substituição de acções
ou títulos, são da exclusiva responsabilidade dos respectivos titulares.

ARTIGO 6.º

1 — A transmissão de acções fica sujeita ao direito de preferência
dos restantes accionistas e ao consentimento da sociedade, através da
assembleia geral, nos termos adiante definidos.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, o accionista
deverá comunicar ao conselho de administração que pretende alienar
as suas acções, por carta registada com aviso de recepção, indicando
o preço e demais termos e condições da transacção.

3 — O conselho de administração deverá, no prazo máximo de três
dias a contar da data da recepção da carta referida no número ante-
rior, notificar cada um dos accionistas para exercerem o seu direito
de preferência, por carta registada com aviso de recepção, indicando
o preço e demais termos e condições da transacção.

4 — Os accionistas deverão exercer o seu direito de preferência no
prazo máximo de oito dias a contar da data da recepção da comuni-
cação referida no número anterior. Sempre que haja mais do que um
accionista a exercer o seu direito de preferência, as acções bem como
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o respectivo preço de alienação serão rateadas pelos accionistas na
proporção das respectivas participações no capital social.

5 — No caso de nenhum accionista exercer o seu direito de prefe-
rência, o conselho de administração convocará uma assembleia geral
da sociedade, tendo por objecto a concessão ou recusa de consenti-
mento na transmissão das acções.

6 — A sociedade deverá pronunciar-se sobre a concessão ou recusa
de consentimento, no prazo máximo de sessenta dias a contar da data
da recepção da notificação referida no precedente n.º 2.

7 — Se a sociedade não se pronunciar no prazo identificado no
número anterior, a transmissão das acções objecto do pedido é livre.

8 — Em caso de recusa do consentimento, a sociedade deverá fa-
zer adquirir as acções pelos restantes accionistas, nos mesmos termos
e condições para que foi solicitado o consentimento ou, tratando-se
de aquisição a título gratuito ou provando a sociedade que naquele
negócio houve simulação de preço, a aquisição far-se-á pelo valor real
nos termos do artigo 105.º, n.º 2 do Código das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá emitir obrigações de qualquer natureza nomi-
nativas ou ao portador, sempre convertíveis, nos termos das disposi-
ções legais aplicáveis e nas condições fixadas por deliberação da as-
sembleia geral.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 8.º

Os órgãos sociais são a assembleia geral, o conselho de administra-
ção e o conselho fiscal.

ARTIGO 9.º

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e um
secretário, eleitos por quatro anos, de entre os accionistas ou não,
sendo permitida a reeleição por uma ou mais vezes.

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 10.º

1 — A assembleia geral é constituída pelos accionistas com direito
a voto, correspondendo um voto a cada acção.

2 — Nela têm que estar presentes os membros da mesa da assem-
bleia geral, do conselho de administração, do conselho fiscal e na
assembleia anual os revisores oficiais de contas que tenham examina-
do as contas.

3 — Os accionistas poderão fazer-se representar por um membro
do conselho de administração, cônjuge, ascendente ou descendente,
ou por outro accionista, bastando para o efeito uma carta assinada
por ele e dirigida ao presidente da mesa da assembleia geral.

ARTIGO 11.º

1 — A assembleia geral reunirá uma vez no ano, até 31 de Março
na sede da sociedade, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 376.º do Código das Sociedades Comerciais, e ainda sempre que
o conselho de administração e o conselho fiscal entenderem conve-
nientes ou quando o requeiram um ou mais accionistas que possuam
acções correspondentes pelo menos a 5 % do capital social.

2 — A assembleia geral considera-se validamente constituída e pode
deliberar em primeira convocação, apenas quando estiverem presentes
ou representados pelo menos os accionistas que representem a maio-
ria absoluta do capital social.

3 — As assembleias gerais são convocadas por carta registada, ex-
pedida com pelo menos vinte e um dias de antecedência sobre a data
da realização da assembleia geral.

ARTIGO 12.º

1 — Dependem da deliberação da assembleia geral todos os actos
que em conformidade com a lei e com os estatutos, são da sua com-
petência.

2 — As deliberações de alteração do contrato de sociedade, fusão,
cisão, transformação ou outros assuntos para os quais a lei exija maioria
qualificada, devem ser tomadas por maioria de dois terços dos votos
emitidos.

SECÇÃO II

Conselho de administração

ARTIGO 13.º

1 — A Administração é exercida por um conselho de administra-
ção composto por três ou cinco membros, eleitos pela assembleia geral
ou designados no contrato da sociedade, para um período de quatro
anos civis, reelegíveis por uma ou mais vezes, os quais poderão ser ou
não accionistas.

2 — As reuniões do conselho de administração são convocadas por
meio de carta registada expedida com, pelo menos, oito dias de ante-
cedência.

3 — Qualquer administrador pode fazer-se representar, nos termos
do n.º 5 do artigo 410.º do Código das Sociedades Comerciais.

4 — Pode o conselho de administração delegar num ou mais admi-
nistradores ou numa comissão executiva, constituída por um número
impar de administradores a gestão corrente da sociedade fixando os
limites da delegação e composição e o modo de funcionamento da
comissão.

5 — As deliberações do conselho são tomadas por unanimidade dos
administradores presentes ou representados.

ARTIGO 14.º

É da competência da assembleia geral a designação do presidente
do conselho de administração.

ARTIGO 15.º

Compete ao conselho de administração exercer os mais amplos
poderes de gestão dos negócios sociais, representando a sociedade em
juízo e fora dele, decidindo e praticando todos os actos tendentes à
realização do objecto social, dentro dos limites do contrato social.

ARTIGO 16.º

A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta de todos os membros do conselho de

administração;
b) Pela assinatura dos administradores delegados dentro dos limites

da respectiva delegação;
c) Pela assinatura de um procurador dentro dos limites do respec-

tivo mandato.
ARTIGO 17.º

Os administradores são dispensados de caução.

SECÇÃO III

Conselho fiscal

ARTIGO 18.º

1 — A fiscalização da sociedade será exercida por um conselho
fiscal, composto por três membros efectivos e um suplente, eleitos
quadrienalmente pela assembleia geral, que indicará de entre eles o
presidente, ou nomeados no contrato de sociedade.

2 — Um membro efectivo do conselho fiscal e o suplente têm de
ser Revisores Oficiais de Contas ou Sociedades de Revisores, confor-
me venha a ser decidido em assembleia geral.

ARTIGO 19.º

Os membros do conselho fiscal são dispensados de caução.

CAPÍTULO IV

Ano social, balanços e contas

ARTIGO 20.º

O ano social coincide com o ano civil, reportando-se os balanços
a 31 de Dezembro.

ARTIGO 21.º

Os lucros líquidos apurados terão a aplicação que a assembleia geral
determinar de acordo com as disposições do presente contrato social
e com a lei.

ARTIGO 22.º

Caso o conselho de administração assim o determine ou a assem-
bleia geral o delibere, podem deixar de ser distribuídos aos accionistas
os lucros do exercício.
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ARTIGO 23.º

Por determinação do conselho de administração, precedida de um
balanço intercalar certificado por um Revisor Oficial de Contas, po-
dem durante o exercício ser distribuídos lucros aos accionistas, por
uma única vez e apenas durante o segundo semestre.

ARTIGO 24.º

Pelo menos uma vigésima parte dos lucros da sociedade é destinada
à constituição de reserva legal, até que esta represente uma quinta
parte do capital social.

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação

ARTIGO 25.º

1 — A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos estabelecidos
pela lei.

2 — A liquidação efectuar-se-á extrajudicialmente e serão liquida-
tários os membros do conselho de administração que estiverem em
exercício quando a deliberação for tomada, os quais terão, além dos
poderes gerais mencionados nos diferentes números do artigo 152.º
do Código das Sociedades Comerciais, todos os demais que lhe sejam
especialmente atribuídos.

Está conforme o original.

20 de Janeiro de 2004. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
3000139901

UNIÃO ZOÓFILA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 20/811210; identificação de pessoa colectiva n.º 500904464;
inscrição n.º 6; número e data da apresentação: 23/010608.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração parcial dos estatutos.
Artigo Alterado: 43.º

ARTIGO 43.º

1 — A assembleia geral é convocada pelo presidente da mesa, por
meio de convocatória, publicada em dois dos jornais mais lidos, da
capital, e afixada na sede, com a antecedência mínima de 10 dias.

2 — Da convocatória supra-referida deverão constar o dia, a hora
e o local de reunião, e ainda a ordem de trabalhos.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

25 de Outubro de 2001. — A Segunda-Ajudante, Fernanda Maria
Tavares. 3000131162

EXA RENT — ALUGUER DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção.

Rectificação. — No Diário da República, 3.ª série, suplemento
n.º 33, de 15 de Fevereiro de 2006, foi pubicado o anúncio respeitante
à sociedade acima referida, onde se lê: matrícula: 9.297/4 de Agosto
de 2000; e inscrição 06/AP.27/29 de Setembro de 2005 e 01/Av.2 —
Ap.28/29 de Setembro de 2005 e designação de gerente em 23 de
Março de 2005 Gerard Romy Belilos e Cessação de Funções do ge-
rente Arturo Collado Bueren, por renúncia; deverá ler-se: Matrícula
9280/31 de Julho de 2000; incrição: 4-Av.1-Ap.20/13 de Setembro
de 2005 e 7 Ap.21/13 de Setembro de 2005 — Cessação de funções
do gerente: Jorge Fernando Coelho Ferreira, por renúncia em 1 de
Março de 2005; designação de gerente em 8 de Agosto de 2005,
Gustavo Faustino Fonseca Samouco, Avenida General Humberto Del-
gado, 7, 4.º esquerdo, Torres Vedras.

Está conforme o original.

11 de Julho de 2005. — A Ajudante, Maria João Ruano.
3000215791

LISBOA — 2.A SECÇÃO

GEOCONTRATO — COMUNICAÇÃO EMPRESARIAL
E MARKETING GEOGRÁFICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 10 776/20001213; identificação de pessoa colectiva
n.º 505232430; inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 21/
20051128.

Certifico que foi registada a dissolução e o encerramento da liqui-
dação, tendo as contas sido aprovadas em 15 de Novembro de 2005.

Está conforme o original.

13 de Setembro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Maria Filomena
da Costa Silva Loureiro. 2011159792

NEMOTEK — GESTÃO TÉCNICA CENTRALIZADA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 5988/19951215; identificação de pessoa colectiva n.º 503545988;
data da inscrição: 20050701.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2004.

Está conforme o original.

8 de Setembro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Maria Filomena
da Costa Silva Loureiro. 2007860155

F. MARTINS & MARTINS — INVESTIMENTOS
IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 8778/19981118; identificação de pessoa colectiva n.º 504283588;
data da inscrição: 20050704.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2004.

Está conforme o original.

8 de Setembro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Maria Filomena
da Costa Silva Loureiro. 2004710080

LISBOA — 4.A SECÇÃO

CUTILITA — UTILIDADES, EQUIPAMENTOS
E INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 06636/971125; identificação de pessoa colectiva n.º 504023497;
inscrição n.º 05; número e data da apresentação: 11/990819.

Certifico que foi alterado o contrato da sociedade em epígrafe quanto
aos artigos 3.º e 8.º que passam a ter a seguinte redacção:

Tendo sido aumentado o capital de 400 000$ para 1 750 000$.

ARTIGO 3.º

O capital social é de um milhão e setecentos e cinquenta mil escu-
dos, integralmente realizado em dinheiro e corresponde à soma de
duas quotas, pertencendo uma no valor nominal de um milhão e qua-
trocentos mil escudos ao sócio Carlos Alberto Alves Madeira dos
Santos, e outra do valor nominal de trezentos e cinquenta mil escu-
dos à sócia Carla Sofia Pinto Barreto.

ARTIGO 8.º

A gerência e representação da sociedade é exercida pelos sócios
Carlos Alberto Alves Madeira dos Santos e Carla Sofia Pinto Barreto,
que desde já ficam nomeados gerentes, com ou sem remuneração,
conforme for deliberado em assembleia geral.

O texto actualizado do contrato ficou depositado na pasta respectiva.

Vai conferida e conforme.

29 de Dezembro de 1999. — A Ajudante, Maria Margarida Faria
Moreira da Silva. 3000133546




